PARECER Nº  4293 , DE  2008

DE RELATOR ESPECIAL,

EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 125, DE 2008

O Projeto de Lei nº 125, de 2008, de autoria do nobre Deputado Olimpio Gomes, dispõe sobre a comercialização de produtos combustíveis e a proteção dos direitos dos consumidores finais no Estado de São Paulo e dá outras providências.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 21ª e 25ª Sessões Ordinárias, de 10 a 14/03/08, não tendo recebido quaisquer emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos em que estabelece o artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno, não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental.

Conseqüentemente, em face de solicitação havida nos termos do artigo 61, § 2º, do Regimento desta Casa, a proposição foi encaminhada à este Deputado, designado Relator Especial, para emitir o competente parecer, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça. E, ao fazê-lo, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e a iniciativa é de competência concorrente, nos termos estabelecidos pela Constituição do Estado de São Paulo.

Observamos, também, a existência da Lei nº 10.928, de 15/10/2001, decorrente do Projeto de Lei nº 312/2000, de autoria do nobre Deputado Campos Machado, que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre a natureza, procedência e qualidade dos produtos combustíveis comercializados nos postos revendedores situados no Estado de São Paulo.

Não obstante, sob a ótica da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não há quaisquer óbices a impedir a tramitação do presente projeto de lei, principalmente ao considerarmos o fato de que se impõe ao legislador estar sempre atento à necessidade de aperfeiçoamento da legislação, de maneira a melhorar, cada vez mais, as relações entre produtores, distribuidores e consumidores de produtos em geral. 

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 125, de 2008.

a)  Afonso Lobato - Relator Especial


